                                     PROJETO DE  LEI  Nº 126/2009

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial uma área de terras contendo 5.490,44m², situada no Jardim Guararapes, e autoriza o Executivo Municipal a outorgá-la em concessão de direito real de uso à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, DECRETOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE



                                               L  E  I :


                              Art. 1º Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial uma área de terras medindo 5.490,44m², denominada Lote 01 da subdivisão da Quadra VI do Jardim Guararapes, desta cidade, subdivisão dos lotes nos. 30 e 30-A, da Gleba Simon Frazer, de propriedade do Município, conforme matrícula nº 21.132 do Cartório de Registro de Imóveis do 3º Ofício, desta Comarca, dentro das seguintes divisas e confrontações: "Inicia-se confrontando com a Rua Dom João VI, no rumo NE 83º01'34" SW, numa extensão de 39,26m; em concordância de curva de esquina com raio de 4,89m e desenvolvimento de 9,40m; deste segue confrontando com a Rua Alceu Segantin (antiga Rua "C") no rumo NW 27º06'50" SE, numa extensão de 53,60m e com raio de 177,00m e desenvolvimento de 68,39m; deste segue confrontando com o Lote 02 da subdivisão da Quadra VI do Jardim Guararapes, no rumo SW 40º44'59" NE, numa extensão de 50,00m; deste segue confrontando com a Rua Ermelindo Nonino (antiga Rua "D"), com raio de 127,00m e desenvolvimento de 49,07m, no rumo SE 27º06'50" NW, numa extensão de 35,28m; em concordância de curva de esquina com raio de 10,03m e desenvolvimento de 12,23m, atingindo assim o início desta Descrição."
(Descrição conforme matrícula nº 21.132 do Cartório de Registro de Imóveis do 3º Ofício, desta Comarca).


                              Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a outorgar concessão de direito real de uso, por documento hábil e prazo indeterminado, à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Londrina, a área de terras descrita no artigo anterior, para a construção de salas de aulas e a implantação de atividades extracurriculares dos alunos dessa instituição. 

                             Art. 3º A entidade concessionária não poderá ceder o imóvel nem suas instalações, no todo ou em parte, onerosa ou gratuitamente, a outras entidades, sem prévia autorização legislativa.

                             Art.4º As obras de construção previstas nesta lei deverão ser iniciadas no prazo máximo de doze meses, contados da data da publicação desta lei, e concluídas no de vinte e quatro de seu início. 

 
                             Art. 5º  Fica reservado à Prefeitura o direito de fiscalizar, quando julgar necessário, as atividades da concessionária.

                            Art. 6º   A partir da vigência desta lei, todos os encargos civis, administrativos e tributários que incidirem sobre o imóvel ficarão a cargo da concessionária durante o tempo de vigência da concessão.


                         Art. 7º  A falta de cumprimento do disposto nesta lei, a modificação da finalidade da concessão ou a extinção da concessionária farão com que o imóvel reverta automaticamente e de pleno direito à posse do Município, com todas as benfeitorias porventura nele introduzidas, as quais, como partes integrantes daquele, não darão direito a qualquer indenização ou compensação.

                          Art.  8º   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as contidas nas Leis nos. 5.257, de 7 de dezembro de 1992,  e  9.257, de 2 de dezembro de 2003.


                           Londrina,




                                               PROJETO DE LEI Nº . . .

                                   OFÍCIO Nº 260/09-GAB, DE 7.4.2009.

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial uma área de terras contendo 5.490,44m², situada no Jardim Guararapes, e autoriza o Executivo Municipal a outorgá-la em concessão de direito real de uso à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Londrina.

                                                                       Londrina, 7 de abril de 2009.




 
                   José Roque Neto

      PREFEITO DO MUNICÍPIO  

                     (em exercício)                   

Texto  do Projeto de Lei anexo.

Ofício nº. 260/09-GAB.







Londrina, 7 de abril de 2009.

A Sua Excelência, Senhor

JAIRO TAMURA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei.

                 Senhor Presidente,

                Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa casa de leis a apensa propositura, através da qual pretende o Executivo autorização  para desafetar de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras de propriedade do Município  e  autoriza sua concessão de direito real de uso à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Londrina. Motivação anexa.





  Atenciosamente,

           José Roque Neto

 PREFEITO DO MUNICÍPIO

            (em exercício)

        JUSTIFICATIVA  DO  INTERESSE  PÚBLICO.

      Com a aprovação do Projeto de Lei, o Executivo ficará autorizado a efetuar a concessão de direito real de uso à APAE, da área de terras contendo 5.490,44m², denominada lote 1 da subdivisão da quadra VI do Jardim Guararapes, visando à construção de salas de aulas e implantação de atividades extracurriculares dos alunos dessa instituição.

                          A  APAE de Londrina é uma instituição sem fins lucrativos 

e de utilidade pública, que atua desde 1964 e atende atualmente mais de 300 alunos portadores de deficiência mental e/ou múltiplas, a partir de zero ano, nas áreas pedagógicas, profissional e clínicas. Para manter as atividades oferecidas aos atendidos, conta sempre com a colaboração da comunidade e órgãos públicos.

     A cessão que se pretende realizar é de relevante interesse público. A obra é de interesse social. Será, sem dúvida, de suma importância a munícipes londrinenses interessados no ensino e na educação. Toda obra destinada à educação é inquestionavelmente indispensável e necessária.

    Por se tratar de concessão  de direito real de uso com ônus, caso a concessionária não cumpra a determinação legal ou desvie a sua finalidade, o imóvel será revertido automaticamente ao domínio do Município com todas as benfeitorias realizadas, não gerando direito à indenização ou compensação.

    Diante do exposto, é plenamente justificável a referida concessão, tendo em vista que toda a sociedade será beneficiada com implantação de mais salas de ensino no Município, configurando, assim, o real interesse público.



           Atenciosamente,

José Roque Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                                 ( em exercício)

                                          M  O  T  I  V  A  Ç  Ã  O.  

                                       O imóvel a ser desafetado e cedido em concessão de direito real de uso, contém 5.490,44 m², denominado Lote 01, subdivisão da Quadra VI  do Jardim Guararapes,  de propriedade do Município.




      A instituição, reconhecida de utilidade pública nos âmbitos municipal (Lei nº 1.401/68), estadual (Lei nº 8.241/86) e federal (Dec. 94.054/87), solicita desta municipalidade a cessão da mencionada área para possibilitar-lhe a construção de salas de aulas e a implantação de atividades extracurriculares dos alunos dessa entidade. 




      A  APAE de Londrina é uma instituição sem fins lucrativos, que atua desde 1964 e atende atualmente mais de 300 alunos portadores de deficiência mental e/ou múltiplas, a partir de zero anos, nas áreas pedagógicas, profissional e clínicas. Para manter as atividades oferecidas aos atendidos, conta sempre com a colaboração da comunidade e órgãos públicos.




     Informa a instituição que,  autorizada a concessão de direito real de uso da área mencionada, a construção pretendida abrigará as oficinas de Educação Profissional, o Setor de Clínicas e o Setor de Atividades Complementares, melhorando assim a qualidade no atendimento dessas áreas e que permitirá a duplicação da oferta de atendimento, tanto na área de saúde como educacional.




     A instituição necessita realmente da área retromencionada para desenvolvimento de seus objetivos. Nada obsta ceder o terreno à entidade. 




     As Leis nos. 5.257/92 e 9.257/03 já autorizaram a cessão da área à instituição, a qual, por motivos de força maior, não pode cumprir dentro do prazo legal as obrigações  estipuladas. No entanto, apta está atualmente para a concretização de seus objetivos. Autorizações anteriores justificam e solidificam o presente pedido de concessão.




     Além disto, os serviços que a APAE de Londrina  presta são reconhecidamente de extrema e relevante utilidade pública. Projetos de Lei nos. 262, 273 e 283 todos do ano de 2008, que tratavam de matéria semelhante, foram transformados em lei. Motivos absolutamente justificáveis.

                              
     As Secretarias Municipais de Assistência Social, Educação e Saúde nada têm a opor quanto ao pretendido, conforme documentação anexa. Não existe nenhum projeto previsto nesta área. Segue, anexa à proposição, a documentação necessária para a aprovação do projeto.



               Pelo que pudemos deduzir, a direção da entidade pretende realmente levar a bom termo sua pretensão, um motivo a mais, pelo qual se justifica a cessão do imóvel.




   Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser cedido à aludida entidade para o atendimento de seu objetivo.





               Atenciosamente,






   José Roque Neto

                                          PREFEITO DO MUNICÍPIO 

                                                       (em exercício)

